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Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Segunda Turma Recursal Cível

Processo : 0803702-81.2026.8.19.0202 (2026.700.559290-2)

Assunto : Fornecimento de Energia Elétrica / Contratos de Consumo / DIREITO DO

: CINTIA CORREA DA SILVARECORRENTE /

: JONATHAN WILLIAM RODRIGUESADVOGADO

: LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S ARECORRENTE /

: LAURO VINICIUS RAMOS RABHAADVOGADO

Relator : MARISA BALBI ROSEMBAK

Sessão : 02/09/2026 10:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Segunda Turma Recursal Cível, por unanimidade, em conhecer e DAR

PROVIMENTO ao recurso, para julgar improcedentes os pedidos autorais, considerando que, conforme apontado

na peça defensiva/index 279577273, não foi finalizada solicitação de troca de titularidade. Observa-se que o index

268974080/inicial aponta a necessidade de comparecimento na agência, sendo que a senha do index

268974067/inicial refere-se a outro Município, sem registro de data, com registro de atendimento normal. Não foi

apresentado o protocolo deste suposto atendimento. Por conseguinte, infere-se pela ausência de falha

a d m i n i s t r a t i v a .   

Apreciadas todas as questões deduzidas no recurso e dispensada a transcrição das conclusões em homenagem aos

princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei nº 9.099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma

Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa atende à exigência do artigo 93, inciso IX da Constituição

Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 25 do Regimento Interno das Turmas Recursais

(Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Sem ônus sucumbenciais pela recorrente/requerida

Light, por não se tratar de recurso improvido, valendo esta súmula como acórdão, nos termos do art. 46 da Lei

9 . 0 9 9 / 9 5 .   

CONDENA-SE a parte recorrente/autora Cintia Correa da Silva ao pagamento das custas processuais e dos

honorários sucumbenciais arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, observada a gratuidade de

justiça deferida (art. 98, § 3º do NCPC), valendo esta súmula como acórdão, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95.

 

Presidente: MARCIA DA SILVA RIBEIRO

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: MARCIA DA SILVA RIBEIRO, MARISA BALBI ROSEMBAK e

VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO.

MARISA BALBI ROSEMBAK

Relator

Classe : RECURSO INOMINADO
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